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Direito de Brincar e a Semana Municipal do 

Brincar

1927 - Código de Menores - final da Primeira República

1979 - Novo Código de Menores

1988 - Promulgação da Constituição de 1988

1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente

Síntese do direito da infância no Brasil
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O Direito de Brincar na Legislação Internacional

● Declaração Universal dos Direitos da Criança (1959) O Princípio 7: A criança terá

ampla oportunidade para brincar e divertir-se, visando os propósitos mesmos da

sua educação; a sociedade e as autoridades públicas empenhar-se-ão em promover o

gozo deste direito.

● Convenção dos Direitos da Criança (CDC/1990): os Estados Partes reconhecem o

direito da criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades

recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na vida cultural e

artística (art. 31).
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O Direito de Brincar na Legislação Brasileira  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a PROTEÇÃO INTEGRAL à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se CRIANÇA, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Art. 4º É dever da FAMÍLIA, da COMUNIDADE, da SOCIEDADE EM GERAL e do
PODER PÚBLICO ASSEGURAR, com ABSOLUTA PRIORIDADE, a efetivação dos
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, À LIBERDADE e à convivência
familiar e comunitária.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 
ressalvadas as restrições legais;
IV - BRINCAR, praticar esportes e divertir-se;
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LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016. Dispõe sobre as
políticas públicas para a Primeira Infância

Art. 5º Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira
infância a saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infantil, a convivência
familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, O BRINCAR
e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma de
violência e de pressão consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de medidas
que evitem a exposição precoce à comunicação mercadológica.

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão organizar e

estimular a criação de espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar e o

exercício da criatividade em locais públicos e privados onde haja circulação de

crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.257-2016?OpenDocument
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Quem deve garantir o Direito de Brincar?  Qual é o 
papel do Estado? Qual o papel do Sistema de 
Garantia de Direitos - SGD (Res. 113/2006 Conanda)

* É dever da FAMÍLIA, da COMUNIDADE, da SOCIEDADE EM GERAL e do PODER

PÚBLICO (art. 4º, ECA).

* O Estado na sua forma federativa deve assegurar a efetivação dos direitos
garantidos na Lei.

* O SGD PROMOVE, DEFENDE e CONTROLA a efetivação dos Direitos em sua
integralidade, em favor de todas as crianças e adolescentes, de modo que sejam
reconhecidos e respeitados como sujeitos de direitos e pessoas em condição peculiar
de desenvolvimento.



Afinal, por que instituir a 

Semana Municipal do Brincar? 
Estabelecer a Semana Municipal do Brincar através de legislação significa que aquela cidade é capaz 

de oferecer espaços públicos e/ou privados onde o brincar livre pode ser exercitado por qualquer 
criança; pode ser debatido pela família, pela sociedade civil e política, na busca pelo alcance na 

subjetividade da objetividade que se constitui o brincar livre. 

Pensando nisso, a mobilização de toda a sociedade possui força motriz na materialização do direito e 
consequentemente no desenvolvimento das capacidades que determinado território, local de 

convivência  da criança e sua família tem para oferecer. 






